
Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 4 de setembro de 2018 — Comissão Europeia/
/Conselho da União Europeia

(Processo C-244/17) (1)

«Recurso de anulação — Decisão (UE) 2017/477 — Posição a adotar, em nome da União Europeia, no 
Conselho de Cooperação criado no âmbito do Acordo de Parceria e Cooperação Reforçado entre a União 
Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado, e a República do Cazaquistão, por outro, em relação às 

modalidades de trabalho do Conselho de Cooperação, do Comité de Cooperação, dos subcomités 
especializados ou de outros organismos — Artigo 218.o, n.o 9, TFUE — Decisão em que se definem as 

posições a tomar, em nome da União, numa instância criada por um acordo internacional — Acordo que 
inclui certas disposições que podem estar ligadas à política externa e de segurança comum (PESC) — Regra 

de votação»

(2018/C 399/10)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Comissão Europeia (representantes: inicialmente L. Havas, L. Gussetti e P. Aalto, agentes, e em seguida L. Havas e 
L. Gussetti, agentes)

Recorrido: Conselho da União Europeia (representantes: M. Bishop e P. Mahnič Bruni, agentes)

Dispositivo

1) Anular a Decisão (UE) 2017/477 do Conselho, de 3 de março de 2017, relativa à posição a adotar, em nome da União Europeia, 
no Conselho de Cooperação criado no âmbito do Acordo de Parceria e Cooperação Reforçado entre a União Europeia e os seus 
Estados-Membros, por um lado, e a República do Cazaquistão, por outro, em relação às modalidades de trabalho do Conselho de 
Cooperação, do Comité de Cooperação, dos subcomités especializados ou de outros organismos.

2) Manter em vigor os efeitos da Decisão 2017/477.

3) Condenar o Conselho da União Europeia nas despesas.

(1) JO C 239, de 24.7.2017.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 6 de setembro de 2018 — Christoph Klein/
/Comissão Europeia, República Federal da Alemanha

(Processo C-346/17 P) (1)

«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Artigo 340.o, segundo parágrafo, TFUE — Responsabilidade 
extracontratual da União Europeia — Diretiva 93/42/CEE — Dispositivos médicos — Artigo 8.o, n.os 1 e 
2 — Procedimento de salvaguarda — Notificação por um Estado-Membro de uma decisão de proibição de 

colocação no mercado de um dispositivo médico — Inexistência de decisão da Comissão Europeia — 
Violação suficientemente caracterizada de uma regra jurídica que tem por objeto conferir direitos aos 

particulares — Nexo de causalidade entre o comportamento da instituição e o prejuízo invocado — Prova 
da existência e do alcance do prejuízo»

(2018/C 399/11)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Christoph Klein (representante: H.-J. Ahlt, Rechtsanwalt)
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Outras partes no processo: Comissão Europeia (representantes: G. von Rintelen, A. Sipos e A. C. Becker, agentes), República 
Federal da Alemanha

Dispositivo

1) O Acórdão do Tribunal Geral da União Europeia de 28 de setembro de 2016, Klein/Comissão (T-309/10 RENV, não publicado, 
EU:T:2016:570), é anulado na parte em que declara que Christoph Klein não demonstrou a existência de um nexo de causalidade 
direto e suficiente suscetível de desencadear a responsabilidade da União Europeia.

2) É negado provimento ao recurso quanto ao restante.

3) É negado provimento ao recurso de Christoph Klein destinado a obter a reparação do prejuízo que pretensamente sofreu como 
consequência da violação pela Comissão Europeia das obrigações que lhe incumbem por força do artigo 8.o da Diretiva 93/42/CEE 
do Conselho, de 14 de junho de 1993, relativa aos dispositivos médicos.

4) Christoph Klein e a Comissão Europeia suportam as suas próprias despesas relativas tanto aos processos em primeira instância como 
aos processos de recurso.

5) A República Federal da Alemanha suporta as suas próprias despesas relativas aos processos em primeira instância.

(1) JO C 300, de 11.9.2017.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 6 de setembro de 2018 — Vincent Piessevaux/
/Conselho da União Europeia

(Processo C-454/17 P) (1)

«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Função pública — Estatuto dos Funcionários da União 
Europeia — Artigo 11.o, n.o 2, do anexo VIII — Direitos de pensão adquiridos num regime nacional — 

Transferência desses direitos para o regime de pensões da União — Diferença de tratamento entre 
funcionários consoante o capital representativo dos seus direitos a pensão tenha sido transferido para o 

regime da União antes ou depois da entrada em vigor de novas disposições gerais de execução»

(2018/C 399/12)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Vincent Piessevaux (représentantes: L. Ponteville, advogado)

Outra parte no processo: Conselho da União Europeia (representantes: M. Bauer e R. Meyer, agentes)

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) Vincent Piessevaux suporta as suas próprias despesas e as despesas efetuadas pelo Conselho da União Europeia.

(1) JO C 374 du 06.11.2017
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